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Rigor mortis Defender o livro, 
assegurar o futuro

1. 
O actual Governo criou o país 

da miséria. A miséria (Ai, Pierre 

Bourdieu, A Miséria do Mundo) não 

é só económica e social, é miséria 

política, quotidiana, insultuosa e 

humilhante, atingindo todos e cada 

um de nós. Sinto-me miserável por 

mim e pelos outros. E não é apenas 

pelas múltiplas guerras, batalhas, 

assassinatos e indiferenças que se 

multiplicam no mundo, da Síria ao México, 

da Faixa de Gaza à Ucrânia. Sinto-me 

miserável no meu país, hoje feito de mais 

desigualdades e exclusão.

2. “A paz, o pão, a educação, não há 

liberdade a sério...”, cantava Sérgio Godinho. 

Ora pois bem. Da paz e do pão, todos 

sabemos a sua importância, mas vamos à 

educação. A sociedade portuguesa tardou 

muitíssimo em chegar à escola. Já a Espanha 

franquista tinha dez anos de escolaridade 

obrigatória para todos quando estávamos 

nós a criar os seis anos (quatro de escola 

primária mais o ciclo preparatório, eram 

assim as designações), pouco antes de 

Abril. Em 1986, a Lei de Bases do Sistema 

Educativo torna obrigatórios os nove anos de 

escolaridade e só no século XXI se alarga a 

escolaridade obrigatória para 12 anos (até ao 

fi nal do ensino secundário, portanto).

3. Depois de Abril, demasiado devagar, 

com avanços e recuos, vai-se construindo 

a escola pública democrática. Ao primeiro 

ciclo, decisivo para as aprendizagens 

(direito fundamental para todos) associou-

se, nos últimos 20 anos, uma rede nacional 

de educação pré-escolar. Começámos a 

lenta resolução de alguns fatalismos (os do 

insucesso escolar precoce, os da origem 

social, os da escola em que o professor fala 

e os alunos ouvem). As escolas obtiveram 

melhores condições de trabalho, os 

professores foram valorizados, criaram-

se diversas respostas à exclusão, sabendo 

que, sem educação, a vida dos mais novos 

fi ca hipotecada. Para isso, para que todos 

aprendessem, era preciso mudar lógicas e 

práticas da escola tradicional, da competição, 

das meras aprendizagens formais. Avançou-

se. Modestamente. A própria Educação de 

Adultos, no país do analfabetismo, esquecida 

no fi nal dos anos 70, volta às políticas e às 

práticas, através da Agência Nacional de 

Educação e Formação, donde partem os 

centros de reconhecimento, validação e 

certifi cação de competências e, mais tarde, 

os CNO (Centros de Novas Oportunidades). O 

ensino superior e a ciência avançaram como 

nunca. E até as comparações internacionais 

que a direita tanto preza mostraram os 

avanços do país. Os portugueses procuraram 

e conseguiram mais e melhor educação. 

A Estratégia de Lisboa (União Europeia) 

apregoou a sociedade do conhecimento e até 

A 
edição deste ano da Feira 

de Frankfurt fi ca marcada 

pela aprovação da primeira 

declaração conjunta de defesa 

do livro, que congregou 

vários destacados dirigentes 

de organizações europeias 

ligadas ao sector editorial, 

o que confere ao acto um 

redobrado valor, sobretudo 

por ter ocorrido num certame com 

aquela importância e num momento de 

profunda refl exão sobre o que irá ser, 

por razões tecnológicas, políticas, sociais 

e económicas, o futuro do próprio livro 

no continente que o viu nascer com as 

características que ainda hoje sustentam a 

sua identidade e representatividade.

A iniciativa teve na sua origem o 

presidente do Centro Nacional do Livro de 

França, Vincent Monadé, e visa garantir o 

respeito efectivo dos direitos de autor e, 

simultaneamente, os direitos dos leitores, 

num período em que cresce o número dos 

que, erroneamente, supõem que uma coisa 

só será possível com a anulação da outra. 

Mas defender o livro e o seu futuro é, ao 

mesmo tempo, garantir a redução da taxa 

do IVA para os livros impressos e digitais 

e assegurar a plenitude da liberdade de 

escolha para o leitor, a quem deverá ser 

garantido o acesso às obras no dispositivo 

que se adeqúe à sua conveniência e escolha.

Esta declaração assinada a 9 de Outubro 

começa por recordar e enfatizar o facto 

de que “o livro é a primeira indústria 

cultural da Europa”, o que nos leva, 

retrospectivamente, a pensar na enorme 

revolução desencadeada pelo invento de 

Gutenberg quando transformou o livro de 

bem muito dispendioso e praticamente 

inacessível num instrumento de informação 

e ampla partilha do conhecimento, o que 

provocou profundas alterações na forma de 

pensar e organizar a sociedade e os direitos 

do Homem nos séculos seguintes.

Noutra passagem do texto afi rma-se 

que “o digital e o comportamento dos 

consumidores criam ocasiões inéditas e 

novos mercados para difundir a criação. 

Os actores do livro, autores, tradutores, 

editores, livreiros, bibliotecários e as 

instituições que os suportam procuram 

encontrar os novos modelos capazes de 

proteger a transmissão da literatura, das 

ideias e da educação, oferecendo aos 

consumidores a oferta mais diversifi cada 

e a mais acessível possível, preservando 

ao mesmo tempo milhões de postos de 

trabalho”.

Depois de acentuarem que este assunto 

deverá estar “no coração do projecto 

político europeu”, os autores do documento 

salientam que “em toda a Europa e no seio 

a economia do conhecimento.

4. E agora? E hoje? De tudo isto, pouco 

resta. A direita não gosta da escola 

democrática. À Educação para Todos opõe 

o “rigor” e a “exigência” como se estas 

estivessem alheias do desenvolvimento 

educativo. Trazem de volta a competição 

individual, os exames, o insucesso, 

transformam as pessoas em números. 

Fecham escolas, agrupam as crianças como 

se de aviários se tratasse. Desapareceu o 

debate sobre a Escola numa sociedade 

em mudança, desapareceu a inovação, a 

construção de novos modos de ensinar e 

de aprender. Falar de interdisciplinaridade 

é pecado. Gravíssimo. Voltou a escola 

punitiva e a exclusão. Voltaram os ataques 

aos professores e a desvalorização do seu 

estatuto. Destruíram a liberdade e trouxeram 

a miséria. E se isto foi possível, é porque não 

são só os partidos de direita a ter posições 

conservadoras e passadistas sobre a Escola. 

Não. Os comentadores que nos entram pela 

casa dentro são, na 

sua grande maioria, 

arautos do regresso 

ao passado. E o 

silêncio do PS tem 

sido quase total.

5. Em tempos de 

crise, em que a culpa 

nos é infl igida todos 

os dias e a toda a 

hora, aceita-se, em 

quase total silêncio, a 

destruição da escola 

pública, do 1.º ciclo à 

educação e formação 

de adultos. Os pais, 

os professores, 

os alunos, os 

cidadãos, vencidos 

pela miséria dos 

discursos e das 

políticas, sem alternativas, já só querem que 

as escolas funcionem. Eis senão quando, 

no último ano de mandato, o arauto do 

“rigor”, o ministro que fez carreira como 

comentador contra a escola democrática, a 

voz da matemática que atacava tudo e todos, 

cria o caos nas escolas. Já veio o Presidente 

da República (com letra grande ou pequena 

no novo acordo ortográfi co?) dizer que o 

que está mal é o modo como, em Portugal, 

se processa a colocação de professores. Eles 

têm sempre razão. O país é que está a mais, 

tudo o que foi feito nos últimos 40 anos foi 

mal feito. Então ou morremos nós, de morte 

lenta, como eles querem, ou temos que 

lhes dizer que o “rigor” vazio e populista do 

incompetente Nuno Crato se transformou em 

rigor mortis. O dele, não o nosso. Demita-se, 

em nome do rigor que tanto apregoou. Um 

pouco de dignidade tornaria a nossa miséria 

menos dolorosa.

da União Europeia, os Estados defendem o 

sector do livro”, por serem subscritores da 

Convenção de Berna para a protecção das 

obras literárias e artísticas e da convenção 

sobre a protecção e a promoção da 

diversidade das expressões culturais.

A declaração defi ne o direito de 

autor “como a condição essencial do 

desenvolvimento da diversidade cultural” 

e “um dos elementos fundamentais da 

criação, da inovação e do emprego para 

a Europa, e a condição sine qua non da 

valorização do pensamento e das línguas 

europeias”. “A prioridade — sublinham 

os autores da declaração — é a defesa do 

direito de autor, a luta contra a pirataria de 

conteúdos, o combate pela remuneração 

justa da criação e da facilitação dos usos 

legais no coração das nossas acções 

comuns”. Fica assim claro que não pode 

haver uma política consistente de defesa 

do livro e do seu futuro que não coloque a 

tónica no direito de autor.

Para além de 

se baterem pela 

continuidade do 

debate sobre estas 

matérias, com vista 

à criação de uma 

verdadeira rede 

dos organismos 

europeus do 

livro, os autores 

e difusores da 

declaração, 

combinando sempre 

numa frente comum 

os interesses dos 

autores e dos 

leitores, consideram 

inadiável a luta 

pela redução da 

taxa do IVA, seja 

qual for o suporte 

contemplado, 

na União Europeia e em toda a Europa, 

acentuando a urgência de se defender o 

livro e o valor civilizacional a ele associado 

de “certas práticas comerciais de algumas 

multinacionais da Internet que falseiam a 

concorrência”.

Defender hoje o livro e o seu futuro, 

numa Europa que se interroga sobre o 

seu futuro, é preservar valores de cultura, 

de cidadania, de ética e de civilização 

que são essenciais para que o diálogo e a 

vitalidade das ideias prevaleçam, numa 

clara alternativa às formas de terror que 

não cessam de se avolumar, sejam elas 

as impostas pelos mercados e pelas suas 

agências sem rosto, sejam as resultantes 

dos modelos de radicalismo religioso que 

fazem da crença extremada uma ideologia 

feroz que deixa o mundo à beira de um 

verdadeiro abismo.
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hoje o livro e 
o seu futuro 
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